
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.508 - SP (2015/0115699-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANA MARIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOAQUIM ARTUR FRANCISCO SABINO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. 
1.  Verifica-se que o Recurso Especial não foi instruído com a guia de custas e o 
respectivo comprovante de pagamento. Com efeito, na interposição de Recurso 
Especial, a comprovação do preparo deve ser feita no ato de interposição do 
recurso, conforme determina o art. 511 do Código de Processo Civil.
2. O recorrente que for beneficiário da justiça gratuita deve fazer prova da 
benesse, no momento da interposição do recurso. Isso porque, se "o art. 511, 
caput, do CPC estabelece que 'no ato de interposição do recurso o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção', o recorrente 
deve, mutatis mutandis, fazer prova da dispensabilidade de seu recolhimento, 
quando beneficiário da justiça gratuita. Afinal, o preparo, ou mesmo a sua 
dispensa, constitui requisito de admissibilidade do recurso, pelo que sua falta 
implica em negativa de seguimento. O que não se admite, evidentemente, é que o 
relator do recurso busque suprir essa falta do recorrente, identificando no 
processo se o recorrente faz jus à benesse legal ou não, uma vez que não é sua 
essa tarefa" (AgRg nos EAREsp 188.231/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, DJe de 19.8.2013).
3. Ademais, o art. 511, § 2º, do Código de Processo Civil somente é aplicável na 
hipótese de recolhimento a menor, e não quando inexiste o pagamento. 
Precedentes.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.508 - SP (2015/0115699-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANA MARIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOAQUIM ARTUR FRANCISCO SABINO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fl. 99, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A agravante sustenta, em suma (fls. 104-105, e-STJ):

É pacifica a jurisprudência, inclusive desta Corte de Justiça que, 
era havendo recolhimento parcial do preparo deve ser aberta a oportunidade para 
que o recorrente possa efetuar a complementação. Confira-se:

(...)
Ora, a matéria em discussão teve origem ainda na primeira 

instância, em cujos autos à autora foram conferidos o a benefícios da Assistência 
Judiciária, conforme comprovam aos anexos documentos, fato que foi observado 
em sede de TRF 3a Região e, razão pela qual, foi salientado por ocasião do 
manejo do Recurso Especial.

A condição de hipossuficiência da parte autora é evidente até 
mesmo pela natureza previdenciária da causa discutida.

0 subscritor e patrono da autora, não é dado a ocultar evidências e 
tampouco, faltar com a verdade, especialmente acerca de fatos inequívocos.

Assim, não obstante o rigor da regra elencada pelo ilustre julgador 
para sustentar sua decisão, é cediço, que tal previsão é abrandada quando da 
ocorrência de recolhimento parcial do preparo, ocasião em que, como foi dito, é 
aberta a oportunidade para a complementação, de modo a evitar o cerceamento 
de acesso Judiciário.

Assim, em nome da JUSTIÇA, deve ser aberta oportunidade para 
que a parte recorrente comprove a sua condição de beneficiária da assistência 
judiciária, cuja alegação, além de verdadeira, de certo modo, se assemelha a um 
preparo parcial, posto que bastaria a abertura de oportunidade para prova dessa 
condição para a isenção se mostrasse plena e, consequentemente, fosse afastado 
o decreto de deserção.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, verifica-se que o Recurso 

Especial não foi instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento.

Com efeito, na interposição de Recurso Especial, a comprovação do preparo 

deve ser feita no ato de interposição do recurso, conforme determina o art. 511 do Código de 

Processo Civil - CPC.

Logo, o recorrente que for beneficiário da justiça gratuita deve fazer prova da 

benesse, no momento da interposição do recurso. Isso porque, se "o art. 511, caput, do CPC 

estabelece que 'no ato de interposição do recurso o recorrente comprovará, quando exigido 

pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob 

pena de deserção', o recorrente deve, mutatis mutandis, fazer prova da dispensabilidade de 

seu recolhimento, quando beneficiário da justiça gratuita. Afinal, o preparo, ou mesmo a sua 

dispensa, constitui requisito de admissibilidade do recurso, pelo que sua falta implica em 

negativa de seguimento. O que não se admite, evidentemente, é que o relator do recurso 

busque suprir essa falta do recorrente, identificando no processo se o recorrente faz jus à 

benesse legal ou não, uma vez que não é sua essa tarefa" (STJ, AgRg nos EAREsp 

188.231/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 

19.8.2013).

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - ISENÇÃO DAS 
CUSTAS - INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE 
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JUSTIÇA GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 
ALEGAÇÃO DE PROVA DO BENEFÍCIO DE JUSTIÇA GRATUITA NOS 
AUTOS - INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE - EMBARGOS REJEITADOS.

1.- Não é suficiente a alegação de que o autor dos Embargos de 
Divergência é beneficiário da justiça gratuita, para que seja isento o pagamento 
das custas processuais. O preparo deve ser feito no momento da interposição do 
recurso, sob pena de deserção, sendo certo, outrossim, que na hipótese de o 
recorrente ser beneficiário da justiça gratuita, deve haver a renovação do pedido 
quando do manejo do recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse 
não alcança automaticamente as interposições posteriores. Precedente desta 
Corte (AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/10/2013).
(...)
4.- Embargos de Declaração rejeitados" (EDcl no AgRg nos 

EAREsp 221.303/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 
27.3.2014).

Ademais, segundo a jurisprudência do STJ, a concessão de prazo para 

complementação deve ocorrer apenas quando se tratar de pagamento insuficiente, e não diante 

da ausência do recolhimento de uma das despesas que compõem o preparo recursal. Não há 

falar, pois, na aplicação do comando previsto no § 2º do art. 511 do CPC. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO 
NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. ART. 511, CAPUT, DO CPC. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 511, § 
2º, DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

I. Dispõe o art. 511, caput, do CPC que, no ato de interposição do 
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção.

II. É firme nesta Corte a jurisprudência "segundo a qual 'só cabe a 
concessão de prazo para a complementação de preparo quando este foi efetuado 
insuficientemente, sendo incabível a aplicação do § 2º do art. 511 do CPC quando 
não houver recolhimento algum (AgRg no AREsp 134.726/RJ, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29/05/2012). No mesmo sentido: AgRg 
no AREsp 369.863/MT, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
23/09/2014; AgRg no AREsp 544.994/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 25/09/2014; AgRg no AREsp 368.168/MG, Rel. Ministro 
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Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/09/2013" (STJ, AgRg no 
AREsp 385.537/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 23/10/2014). Em igual sentido: "Sabe-se que a parte recorrente 
deve comprovar, no ato de interposição do recurso especial, o recolhimento das 
custas e do porte de remessa e retorno dos autos, ou o direito à gratuidade de 
justiça, sendo que o não cumprimento desse ônus, ou o cumprimento de forma 
tardia, enseja a deserção do recurso" (STJ, AgRg no AREsp 418.681/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
04/12/2013).

III. Hipótese em que, não obstante o recolhimento do preparo 
tenha sido realizado em 13/05/2014, no momento de interposição do Recurso 
Especial não foi trazida, aos autos, a respectiva guia de pagamento, o que só foi 
feito por ocasião da interposição do Agravo em Recurso Especial, o que é 
inadmissível. Inaplicabilidade do art. 511, § 2º, do CPC.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 590.347/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 4.9.2015)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 187/STJ.

1. A jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido de que os 
recorrentes, no ato da interposição do Recurso Especial, devem comprovar o 
recolhimento do porte de remessa e retorno e das custas judiciais, bem como dos 
valores exigidos pelo Tribunal de origem.

2. Apesar da possibilidade de requerimento da assistência 
judiciária gratuita a qualquer tempo, quando requerida no curso do processo, deve 
o pedido ser formulado em petição avulsa e autuado em apartado, nos termos do 
art. 6º da Lei 1.060/1950.

3. Mesmo não sendo exigido o porte de remessa e retorno dos 
autos quando se tratar de recursos encaminhados a esta egrégia Corte e 
devolvidos integralmente por via eletrônica aos Tribunais de origem (art. 6º da 
Resolução STJ 4/2013), é necessário o recolhimento das custas judiciais, ficando 
violado o art. 511 do Código de Processo Civil.

4. Ademais, o art. 511, § 2º, do CPC somente é aplicável na 
hipótese de recolhimento a menor, e não quando inexiste o pagamento.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 589.057/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 3.2.2015)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0115699-5 REsp 1.533.508 / SP

Números Origem:  01038180220074030000  0600000074  1038180220074030000  1850120060001948  
200703001038180  2010008530  321682  600000074

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA MARIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOAQUIM ARTUR FRANCISCO SABINO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA MARIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOAQUIM ARTUR FRANCISCO SABINO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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